
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057835 - RS
(2025/0368599-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : E DOS S DA S 
ADVOGADO : NÍCOLAS BERETA MACHADO - RS104384

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de agravo em recurso especial,  em processo penal de
condenação por crime de estupro de vulnerável, sob o fundamento
de ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos da Súmula n. 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental  que  apenas  reitera  as  razões  de  mérito  do  recurso
especial, deixando de impugnar de forma expressa e específica os
fundamentos da decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, atende ao requisito da dialeticidade recursal
e pode ser conhecido, à luz do art. 932 do CPC e da Súmula n.
182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  Constatou-se  que,  embora  tempestivo,  o  agravo

regimental  limitou-se a reiterar as razões de mérito do recurso
especial,  sem enfrentar  de  forma específica  os  fundamentos  da
decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial, especialmente quanto à aplicação da Súmula n. 182/STJ.

4. Reconheceu-se que o princípio da dialeticidade recursal
impõe à parte agravante o ônus de demonstrar, de modo claro e
pormenorizado, o equívoco dos fundamentos da decisão agravada,
o que não ocorreu, pois foram utilizados argumentos genéricos,
dissociados dos óbices efetivamente apontados.

5.  Entendeu-se que a ausência de impugnação específica
atrai  a  incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ,  segundo  a  qual  é
inviável  o  agravo  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  razão  pela  qual  o  agravo
regimental  não pode ser  conhecido,  nos  termos do art.  932 do
CPC.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057835 - RS
(2025/0368599-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : E DOS S DA S 
ADVOGADO : NÍCOLAS BERETA MACHADO - RS104384

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de agravo em recurso especial,  em processo penal de
condenação por crime de estupro de vulnerável, sob o fundamento
de ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos da Súmula n. 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental  que  apenas  reitera  as  razões  de  mérito  do  recurso
especial, deixando de impugnar de forma expressa e específica os
fundamentos da decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, atende ao requisito da dialeticidade recursal
e pode ser conhecido, à luz do art. 932 do CPC e da Súmula n.
182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  Constatou-se  que,  embora  tempestivo,  o  agravo

regimental  limitou-se a reiterar as razões de mérito do recurso
especial,  sem enfrentar  de  forma específica  os  fundamentos  da
decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial, especialmente quanto à aplicação da Súmula n. 182/STJ.

4. Reconheceu-se que o princípio da dialeticidade recursal
impõe à parte agravante o ônus de demonstrar, de modo claro e
pormenorizado, o equívoco dos fundamentos da decisão agravada,
o que não ocorreu, pois foram utilizados argumentos genéricos,
dissociados dos óbices efetivamente apontados.

5.  Entendeu-se que a ausência de impugnação específica
atrai  a  incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ,  segundo  a  qual  é
inviável  o  agravo  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  razão  pela  qual  o  agravo
regimental  não pode ser  conhecido,  nos  termos do art.  932 do
CPC.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por E DOS S DA S contra
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. 

O agravante alega que a decisão agravada merece ser reformada
ao argumento de que a questão ora debatida não se confunde com o mero
reexame de fatos e provas, mas sim com a correta valoração jurídica de um
fato incontroverso nos autos, não incidindo, portanto, a Súmula n. 7/STJ.

Aduz que "o afastamento da Súmula 83 é medida que se impõe,
pois a tese jurídica sustentada pelo agravante não se opõe à jurisprudência
dominante, mas reivindica sua aplicação ao caso concreto, afastando a tese
isolada adotada pelo Tribunal de Justiça local" (fl. 608).

Além disso, reitera os argumentos aduzidos na inicial no sentido de
que "A condenação foi proferida sem que o conjunto probatório atingisse o
patamar de certeza necessário para afastar a presunção de inocência" (fl.
606). 

Requer  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do  feito  à
apreciação e julgamento do colendo colegiado. 

Em  contraminuta  ao  agravo,  o  Ministério  Público  estadual
manifestou-se pelo improvimento do recurso (fls. 622-625).

O Ministério Público Federal se manifestou nos termos da seguinte
ementa (fl. 632):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A, C. C. ART.
226,  II,  NA FORMA DO ART. 71,  TODOS DO CÓDIGO PENAL).
CONDENAÇÃO À PENA DE 25 ANOS 07 MESES E 15 DIAS DE
RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. AGRAVO QUE DEIXOU DE
ATACAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  SÚMULA Nº  182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL QUE
IGUALMENTE  NÃO  IMPUGNOU  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo,  contudo,  não  deve  ser
conhecido. 

A decisão agravada consignou que a  parte  agravante deixou de
impugnar especificamente o óbice da Súmula n. 182/STJ.

Por sua vez, nas razões do agravo regimental, o agravante apenas
reiterou as razões de mérito do recurso especial, deixando de questionar de
forma expressa e específica os motivos da decisão monocrática que levaram
ao não conhecimento do agravo em recurso especial.

Assim,  a   fundamentação  utilizada  no  agravo  não  atendeu  o
requisito da dialeticidade recursal, conforme exigido pelo art. 932 do CPC e
pela Súmula 182 do STJ,  porquanto utilizou-se de argumentos genéricos,
sem rebater  pormenorizadamente os  óbices  elencados pela  Corte  local  e
acima descritos. Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

[...]
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3. O agravo regimental deixou de ser conhecido devido à
ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.

4.  O  ônus  de  demonstrar  eventual  equívoco  da  decisão
agravada recai sobre a parte agravante, do que deixou de se
desincumbir no presente caso.

[...]
Tese  de  julgamento:  "O  agravo  regimental  não  pode  ser

conhecido se não houver impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada, conforme a Súmula 182 do STJ".

(AgRg nos EAREsp n. 2.728.408/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti  (Desembargador Convocado TJRS),  Terceira Seção,
julgado em 7/8/2025, DJEN de 13/8/2025.)

Desse modo, incide a Súmula n. 182 do STJ, segundo a qual: "É
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada".

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0368599-4 AREsp 3.057.835 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50009802620108210073

EM MESA JULGADO: 02/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E DOS S DA S 
ADVOGADO : NÍCOLAS BERETA MACHADO  - RS104384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E DOS S DA S 
ADVOGADO : NÍCOLAS BERETA MACHADO  - RS104384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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